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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
III – locação/Locação de imóveis 136.00079095/2023-71

1. Definição do objeto

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

Trata-se de processo para locação de imóvel para instalação da ETEC Dona Escolástica Rosa e FATEC Rubens Lara, localizadas
no município de Santos, por um período de 60 (sessenta) meses.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação é fundamentada na Lei 14.133, de 2021.

2.2. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

 

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

Informamos que o referido imóvel, que atualmente já abriga as instalações da Etec Dona Escolástica Rosa e Fatec Baixada
Santista – Rubens Lara, apresenta as condições físicas adequadas para o funcionamento de ambas as Unidades.

O objetivo deste processo é a manutenção do contrato de locação com acréscimo de área e ajuste das cláusulas contratuais, de 
modo que haja exclusão da empresa NEOBpo e inserção das obrigações de manutenção por parte do locador.

No tocante à infraestrutura urbana, informamos que a região na qual o prédio está situado, possui ruas pavimentadas, água 
encanada, energia elétrica, rede de gás, telefonia, iluminação pública, telefones públicos, comércio e serviços de transporte 
urbano.
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Nestes termos, a formalização do ajuste aqui pretendido, é a melhor solução cabível ao caso concreto, eis que visa garantir a 
continuidade das aulas ministradas pelas Unidades Escolares já instaladas no referido imóvel, sem afetar o calendário escolar, 
uma vez que, não há outro imóvel próprio estadual que possa receber as unidades em apreço.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

O serviço de locação de imóvel, enquadra-se como serviço contínuo, pois tem por objetivo assegurar de forma ininterrupta o 
funcionamento das atividades educacionais daquelas unidades e sua contratação deve, estender-se pelo período de 60 (sessenta) 
meses, de forma a garantir a prestação do serviço público.

As manutenções preventivas e corretivas de equipamentos de ar-condicionado (Plano de Manutenção, Operação e Controle - 
PMOC – Portaria nº 3.523/1998 e Lei Federal nº 13.589/2018) e elevadores devem ficar a cargo do locador, considerando que 
são requisitos essenciais de habitabilidade, devido as características do edifício. As demais manutenções dos sistemas 
contemplados no prédio, também terão os custos arcados pelo locador, conforme minuta de contrato.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

À CONTRATADA, cabe as obrigações estabelecidas em lei, em especial definidas no diploma
federal sobre licitações e contratos administrativos:

I - cumprir todas as obrigações constantes no contrato e da documentação que o integra,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, e zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de
todos os recursos materiais e humanos necessários;

II - designar e manter preposto aceito pelo CONTRATANTE para representá-la na
execução do contrato, sendo que a indicação ou a manutenção do preposto da
CONTRATADA poderá ser recusada pelo CONTRATANTE, desde que devidamente
justificada, hipótese em que a CONTRATADA deverá designar outro para o exercício da
atividade;

III - atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (artigo 137, inciso II, da Lei federal nº 14.133/2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;

 

Ao CONTRATANTE cabe:

I - exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com o contrato e a documentação que o integra;

II - notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corrigido,
no total ou em parte, a expensas da CONTRATADA;
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III - acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pela CONTRATADA, designando o(s) responsável(is) pelo acompanhamento da
execução contratual e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA;

IV - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do
objeto do contrato;

V - efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor devido correspondente à execução do
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste ajuste e no Termo de Referência;

VI - aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste contrato;

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. - Artigo 16 do Decreto 68.220/23 -  Ao gestor do contrato cabe acompanhar, com auxílio dos fiscais técnicos,
administrativos e setoriais, todas as etapas da execução contratual, em especial:

I - analisar:

a) pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro;

b) propostas de alteração contratual;

II - receber definitivamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, nos
termos do artigo 140 da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021;

III - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou prestação de serviço;

IV - digitalizar e armazenar documentos fiscais e trabalhistas da contratada no Sistema Eletrônico de Informações do Estado de
São Paulo;

V - garantir a inserção e manutenção dos dados referentes ao contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas;

VI - emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnicos, administrativos e setoriais quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, com menção
ao desempenho do contratado na execução contratual e às penalidades aplicadas;

VII - elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3°do artigo 174 da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril
de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato;

VIII - adotar as providências necessárias para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, de que trata o artigo 158 da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021;

IX - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial.

Parágrafo único -  As informações de que trata o inciso VI deste artigo serão objeto de anotação em cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.

Artigo 17 -  Aos fiscais técnicos do contrato cabe auxiliar o gestor no acompanhamento e fiscalização quanto aos aspectos
técnicos, em especial:

I - sanar dúvidas ou divergências técnicas relacionadas à execução do objeto;
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II - registrar, em relatório de vistoria técnica ou em documento pertinente, as ocorrências relevantes e respectivas sugestões de
regularização, comunicando-as ao gestor do contrato;

III - realizar, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar a planilha de
medição emitida pela contratada;

IV - adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da entrega de bens,
da prestação de serviços ou da execução de obras;

V - conferir e atestar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;

VI - avaliar os serviços executados;

VII - zelar pela observância das normas técnicas e legais, especificações e métodos de execução exigíveis para o perfeito
cumprimento do objeto;

VIII - emitir pareceres técnicos em pedidos de alterações contratuais;

IX - solicitar a realização de testes, exames e ensaios necessários para realizar controle de qualidade da execução do objeto;

X - receber provisoriamente o objeto, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico,
nos termos do artigo 140 da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021;

XI - propor a aplicação de penalidades à contratada;

XII - no caso de obras e serviços de engenharia:

a) armazenar os documentos relativos a projetos, alvarás, ART´s ou RRT´s e demais elementos de instrução referentes a projetos
arquitetônico e complementares;

b) vistar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento;

c) verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos ambientais;

XIII - auxiliar o gestor do contrato no desempenho da atribuição de que trata o inciso VI, do artigo 16, deste decreto.

Parágrafo único - A execução dos contratos será acompanhada e fiscalizada mediante aferição, no que couber:

1. de resultados alcançados, com verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

2. dos recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação profissional exigidas;

3. da qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

4. da adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

5. do cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;

6. da produtividade pactuada e efetivamente realizada para fins de verificação de eventual subdimensionamento e, se identificada
a sua caracterização, proposta de adequação contratual.

Artigo 18 - Aos fiscais administrativos do contrato cabe auxiliar o gestor no acompanhamento e fiscalização quanto aos aspectos
administrativos, em especial:

I - sanar dúvidas ou divergências administrativas relacionadas à execução do objeto;

II - realizar tarefas de controle de prazos, de acompanhamento de empenhos, pagamentos, garantias e glosas, de formalização de
apostilamentos e de termos aditivos;

III - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, inclusive, mediante eventual solicitação dos documentos
comprobatórios pertinentes;

IV - registrar, em documento pertinente, as ocorrências relevantes, comunicando-as ao gestor do contrato com propostas de
regularização;
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V - adotar medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade de suspensão da entrega de bens,
da realização de serviços ou da execução de obras;

VI - receber o objeto provisoriamente, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo, nos termos do artigo 140 da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021;

VII - propor a aplicação de penalidades à contratada;

VIII - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária, nos contratos com regime de
dedicação exclusiva de mão de obra;

IX - auxiliar o gestor do contrato no desempenho da atribuição de que trata o inciso VI, do artigo 16, deste decreto

 

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

O aluguel é devido por mês vencido e será pago até o 10º (décimo) dia subsequente ao
vencimento, por intermédio do Banco do Brasil, ou, ainda, de seus agentes ou
correspondentes, por meio de cheque nominativo, ordem de pagamento ou documento
equivalente, cuja emissão se dará à vista de apresentação do atestado de ocupação do imóvel.

7.1.1.  O pagamento efetuado em desconformidade com o prazo estabelecido, ressalvado o
disposto na Cláusula Quinta, ficará sujeito à incidência de atualização monetária nos termos do
artigo 74 da Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1989.

7.1.2. O atraso no pagamento acarretará ainda a incidência de juros moratórios sobre a parcela
devida, fixados em 0,5% (meio por cento) ao mês, e calculados em relação àpro rata tempore 
mora ocorrida.

7.1.3. Constitui condição para a realização do pagamento a inexistência de registros em nome
da LOCADORA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades
Estaduais do Estado de São Paulo – CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por
ocasião da realização do pagamento.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. Conforme informado no Estudo Técnico Preliminar da Contratação, considerando as avaliações apresentadas, constantes dos
autos, o valor médio razoável para a locação do imóvel, varia entre R$ 32,50 a R$42,40 o metro quadrado e, comparando outras
locações no mesmo local e com características similares às daquele edifício. Nestes termos, considerando o interesse do locador
em prorrogar o aludido contrato, por mais 60 meses e, considerando, ainda, que as avaliações apresentadas apontaram que o
imóvel em questão, encontra-se abaixo do valor mínimo avaliado, concluímos que o valor da locação, correspondente a R$
320.000,00 (trezentos e vinte mil reais) mensais, é compatível e, até mais vantajoso para a Administração, quando comparado aos
preços praticados no mercado, vez que este corresponde a R$ 19,83 o metro quadrado.

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá a LOCADORA comprovar os seguintes requisitos:
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Habilitação jurídica

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional; 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência
da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.15. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do LOCADOR.

8.16. Caso o LOCADOR seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Habilitação do Imóvel

8.17. O LOCADOR deverá apresentar os seguintes documentos:

8.17.1. cópia autenticada do “Habite-se” do imóvel;

8.17.2. cópia autenticada do registro do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis;

8.17.3. certidão negativa de ônus sobre o imóvel, emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis;

8.17.4. certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida ativa da união se o locador for pessoa física;
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8.17.5. se o locador for pessoa jurídica: certificado de regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos do INSS, Certidão
Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas;

8.17.6. cópia autenticada do RG e CPF do responsável pela assinatura do contrato;

8.17.7. contrato celebrado entre o proprietário do imóvel e a imobiliária, se for o caso;

8.17.8. Contrato Social da imobiliária, se for o caso;

8.17.9. declaração de inexistência de impedimento de ordem jurídica, relativamente ao ICMS e ITCM (transmissão causa mortis),
Prova de Regularidade perante a Fazenda municipal, relativamente ao ISSQN, IPTU e ITBI (transmissão inter vivos).

 

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 19.200.000,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor da contratação está estimado em R$320.000,00 (trezentos e vinte mil reais) mensais, durante 60 (sessenta) meses, 
totalizando R$19.200.000,00 (dezenove milhões e duzentos mil reais), caso haja a renovação pelo período completo de 05 anos.

9.2. A estimativa acima foi realizada com base na cotação do imóvel selecionado, com o orçamento juntado ao Documento SEI 
nº 0012513149.

 

 

 

 

 

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados Lei Orçamentária 
Anual do Estado de São Paulo.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 48062/482801;

II) Fonte de Recursos: 150010001;

III) Programa de Trabalho: 12363 1039 5292 0000;

IV) Elemento de Despesa: 33 90 39 91;

 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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11. Do Reajuste

11. DO REAJUSTE

Para o reajuste anual de que trata o parágrafo segundo, serão observados a
periodicidade de 1 (um) ano a contar da data do orçamento estimado, que corresponde a
cada 12 (doze meses) a contar data de assinatura do contrato, e o índice de preço ao
consumidor da Fundação do Instituto de Pesquisa Econômica – IPC (FIPE), ou, se for
extinto, de outro índice que venha a substituí-lo, a critério da Administração, com
aplicação exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade. Deverão ser observadas ainda as seguintes determinações:

I - No caso de reajuste(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de um
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;

II - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);

III - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s);

IV - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto
(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s),
em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em
vigor;

V - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio
de termo aditivo;

VI - O reajuste será realizado por apostilamento.

 

 

 

 

12. Das Infrações e Sanções Administrativas

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADAfederal 
que:

I - der causa à inexecução parcial do contrato;
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II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - der causa à inexecução total do contrato;

IV - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

V - apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

VI - praticar ato fraudulento na execução do contrato;

VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

VIII - praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013.federal 

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Garantida a prévia defesa, serão aplicadas à CONTRATADA que incorrer nas infrações
acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do
contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (artigo
156, § 2º, da Lei nº 14.133/2021);federal 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos II, III e IV do  desta cláusula, se não se justificar a imposição decaput
penalidade mais grave (artigo 156, § 4º, da Lei  nº 14.133/2021); federal

III - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, quando praticadas as
condutas descritas nos incisos V, VI, VII e VIII do  desta cláusula, bem comocaput
nos incisos II, III e IV do  da referida cláusula, que justifiquem a imposição decaput
penalidade mais grave (artigo 156, § 5º, da Lei  nº 14.133/2021); federal

IV - Multa, calculada em conformidade com a documentação que integra este
instrumento, a qual poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções
previstas neste contrato (artigo 156, § 7º, da Lei federal nº 14.133/2021).

PARÁGRAFO SEGUNDO

A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (artigo 156, § 9º,
da Lei nº 14.133/2021).federal 

PARÁGRAFO TERCEIRO

Antes da aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (artigo 157 da Lei federal nº
14.133/2021).

PARÁGRAFO QUARTO
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Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso exigida na documentação
que integra este instrumento, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (artigo
156, § 8º, da Lei federal nº 14.133/2021).

PARÁGRAFO QUINTO

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
no  e parágrafos do artigo 158 da Lei federal nº 14.133/2021 para as penalidadescaput
de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

PARÁGRAFO SEXTO

Na aplicação das sanções serão considerados (artigo 156, § 1º, da Lei  nº 14.133 federal
/2021):

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO SÉTIMO

As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

PARÁGRAFO OITAVO

Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei federal nº
12.846/2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

PARÁGRAFO NONO

A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos na Lei federal nº 14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica
sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do artigo 160 do
referido diploma legal.
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PARÁGRAFO DEZ

O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por
ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no
âmbito do Poder Executivo federal (artigo 161 da Lei federal nº 14.133/2021).

13. Da Rescisão Contratual

13. DA RESCISÃO CONTRATUAL

Este contrato será rescindido, sem qualquer direito à indenização ou multa, por proposta da
autoridade competente e mediante aviso prévio de 90 (noventa) dias, se o Estado não mais
necessitar do imóvel para abrigar o órgão que o ocupa ou para a instalação de qualquer outro
serviço público, na forma prevista neste contrato.

14. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Pelo exposto, considerando que o objeto do ajuste se inscreve no campo de atuação funcional da Autarquia, 
manifestamo-nos favoravelmente a formalização.

 

 

 

 

THATYANA REGINA FERNANDES
Diretora de Departamento

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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